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			Fatti non foste a viver come bruti,

			Ma per seguir virtu e conoscenza.

			Dante, Canto xxvi do Inferno, Divina comédia

		


		
			prefácio

			Marcos Lisboa

			conheci affonso celso pastore no fim dos anos 1990, quando voltei para o Brasil depois de morar seis anos nos Estados Unidos. A macroeconomia dominava o nosso debate, e eu admirava o cuidado com que ele analisava meticulosamente, com muitos testes estatísticos, cada argumento.

			Naquela época, isso era pouco comum por aqui. A nossa tradição do pensamento econômico valorizava as longas narrativas que procuravam dar conta dos problemas, pinçando dados aqui e acolá para justificar seus argumentos.

			Com Pastore era diferente. Seguindo a tradição dominante da academia no exterior, era um economista que analisava perguntas sobre temas precisos. Detalhava cada explicação nos seus diversos argumentos e buscava identificar as conjecturas, as hipóteses mais ou menos explícitas em cada etapa e testá-las com os dados e as técnicas da melhor estatística disponível.

			No começo de 2001, havia uma tese sobre os problemas macroeconômicos que enfrentávamos. Havia anos que o Brasil conseguira debelar a inflação, mas o país crescia pouco em meio a uma taxa básica de juros, aquela fixada pelo Banco Central, bastante alta.

			Além disso, o prêmio de risco dos investimentos no país aumentara consideravelmente naquele ano. Isso significava uma taxa de juros mais elevada para os títulos públicos de longa duração e para o setor privado.

			Antes, assim como aconteceria vinte anos mais tarde, não faltavam narrativas criativas. Uma delas defendia que o problema era a condução da política monetária. O Banco Central teria optado por altas taxas básicas de juros para combater a inflação, mas que resultariam nos elevados prêmios de risco dos investimentos no país.

			O argumento utilizava algumas equações agregadas bastante simples para propor que existiam dois equilíbrios possíveis. Em um, a taxa de juros do Banco Central seria alta, o que teria como consequência o elevado prêmio de risco. Outro equilíbrio, contudo, seria possível. Se o Banco Central reduzisse a taxa de juros, o risco país também cairia, e, como resultado, conviveríamos com inflação baixa, porém com maior crescimento.

			Na época, convidei Pastore para debater com um dos autores da tese heterodoxa. Depois da exposição da tese, Affonso fez o que sabe fazer. Apresentou muitos testes para verificar se uma análise cuidadosa dos dados corroboraria a hipótese de que a taxa de juros determinava o prêmio de risco no caso do Brasil. A resposta era não. 

			Os muitos testes empíricos realizados, no entanto, foram ignorados no debate. O autor da tese reagiu apenas repetindo seguidamente seus argumentos, sem se deter nas evidências empíricas que Pastore relatara, como se os fatos fossem irrelevantes.

			No ano seguinte, em novo governo, o Banco Central fez o que a tese criticava: aumentou a taxa básica de juros, além de aumentar o superávit primário. Deu-se o inverso do que supunha o argumento heterodoxo. Os prêmios de risco despencaram e, em poucos meses, o mesmo ocorreu com a taxa de inflação. Aos poucos, a economia voltou a crescer. 

			Pastore segue Karl Popper. Ciência testa hipóteses. Para isso, as conjecturas devem ser precisas o suficiente para que possam ser confrontadas com os dados. Não se pode demonstrar a verdade empírica de uma tese genérica. O possível é ter um argumento bastante específico e verificar se, com certo grau de confiança, ele pode ou não ser rejeitado pela evidência disponível.

			Em meados do século passado, havia diversas narrativas que tentavam explicar o nosso subdesenvolvimento. Um dos argumentos mais comuns responsabilizava o excessivo peso da produção agrícola, em que existiria um excesso de trabalhadores pouco produtivos. Seríamos vítimas do comércio exterior com os países ricos e industrializados, que nos vendiam produtos caros em troca de mercadorias pouco elaboradas. 

			O atraso da agricultura se refletiria no uso de técnicas antigas de produção e na sua incapacidade de reagir aos preços de mercado. 

			Em sua tese de doutorado, Pastore resolveu verificar algumas dessas conjecturas sobre a nossa produção agrícola. O trabalho analisou a produção de diversas culturas em várias regiões do país, sistematizou as bases de dados e testou os argumentos. Ao contrário da visão dominante, ele rejeitou a hipótese de que a agricultura não reagiria aos preços de mercado.

			Em 1968, Pastore havia estudado o que de melhor se fazia na academia americana. Lera os trabalhos de Theodore Schultz sobre economia agrícola e sabia das técnicas de estimação. 

			Havia poucos que estudavam os fenômenos econômicos como ele naquela época. Antonio Delfim Netto havia sido aluno de Alice Canabrava e Luis de Freitas Bueno, aprendera a teoria e a econometria da época e produzira um livro magistral, O problema do café no Brasil.

			Affonso foi aluno de todos os três e levou a sério a necessidade de acompanhar a produção acadêmica na fronteira do conhecimento, uma característica marcante de sua longa vida profissional (Lisboa, 2019). Mais tarde, começou a estudar a política macroeconômica, sobretudo a monetária e cambial, temas principais dos seus trabalhos há quatro décadas (Pessôa e Lisboa, 2019).

			Pastore sempre respeitou a técnica, e em Erros do passado, soluções para o futuro não é diferente. Com o rigor e a dedicação que lhe são característicos, ele resgata, sistematiza e atualiza alguns dos temas de política econômica que debate desde o começo de sua vida profissional. Não é um livro fácil, até pelo apuro técnico, mas é importante pelos mitos que desfaz e pelo que nos ajuda a compreender da história econômica do Brasil dos últimos cinquenta anos.

			Pastore começa retomando sua pesquisa sobre a produção agrícola nos anos 1960. Suas conclusões sobreviveram bem às técnicas de estimação mais recentes. Ele conta brevemente a importância da política pública e das novas tecnologias para o desenvolvimento do agronegócio a partir dos anos 1970, uma história em que muitos colaboraram, com destaque para Eliseu Alves, mas também Pastore e Delfim Netto (Lisboa, 2020a e 2020b).

			E esse é só o começo do livro. A parte principal é a discussão cuidadosa das nossas políticas monetária, fiscal e cambial nos anos 1970 e 1980, quando, por um estranho desenho institucional, o Banco do Brasil e o Executivo gastavam, enquanto o Banco Central pagava a conta. Para quem defende — na contramão da experiência mundial — que o Brasil deve priorizar o gasto público, emitindo moeda de forma ilimitada, vale a pena ler sobre as consequências desastrosas da experiência daquele período. O livro destaca um ponto crucial. A indexação sozinha não é suficiente para criar uma inflação inercial, sendo necessária também a passividade da política monetária.

			Uma das surpresas que Pastore nos reserva é a sua análise da política de promoção das exportações durante o governo Médici e os seus impactos sobre as distorções na produção setorial, com prejuízos para a produtividade da economia. A forma como a política foi implementada teve consequências negativas que, até onde conheço, ainda não haviam sido apontadas pela literatura acadêmica.

			Pastore também analisa os problemas da política de desenvolvimento econômico nos anos 1970 e seus diversos efeitos colaterais. Proteger a produção de bens de capital, por exemplo, pode prejudicar a produção de outros setores e a produtividade da economia, comprometendo o crescimento. Além disso, ele destaca o risco latente do financiamento externo em razão das circunstâncias da época, pouco depois do fim do acordo de Bretton Woods.

			O capítulo sobre a crise da dívida externa combina a qualidade da análise macroeconômica típica do autor e a experiência de quem conduziu o Banco Central naquele período. Ele destaca os alicerces da alta inflação dos anos 1990, como o regime monetário e as amarras decorrentes da política cambial e fiscal. 

			Ao final, Pastore examina dois temas frequentes no debate econômico brasileiro. O primeiro é o problema fiscal, que em parte resulta da captura do poder público por uma fragmentação de interesses específicos, e seu impacto na política macroeconômica. O segundo é a relação entre política cambial e crescimento econômico. Em ambos os casos, o autor associa história econômica e modelagem analítica.

			Para além de tudo, o livro é importante pelo cuidado com o método da análise econômica, sobretudo a macroeconomia que tanto nos custou naquelas décadas. Pastore sabe do ofício e, com sua notável disciplina, manteve-se atualizado com a pesquisa acadêmica.

			Samuel Pessôa e eu resenhamos suas contribuições para a análise macroeconômica entre os anos 1970 e 1990. Há muito o que celebrar em sua pesquisa, mas algo havia passado desapercebido. Quase três anos antes de John Taylor, Pastore por pouco não derivou a famosa regra de Taylor da política monetária, que sistematiza a forma de atuação dos bancos centrais. Faltaram poucas manipulações das equações para chegar ao resultado (Pessôa e Lisboa, 2020). Não é obra de pouco feito.

			Muitos dos erros de política econômica documentados por Pastore foram apoiados pela peculiar combinação de narrativas sedutoras e grupos de interesse, que se beneficiam da proteção setorial discricionária concedida pelo Estado em detrimento do bem comum A análise embasada por modelos precisos e testes empíricos torna mais difícil cair nessas armadilhas.

			Neste livro, Pastore nos ensina sobre a economia brasileira, mas também sobre a importância da técnica. O exemplo de Affonso, com seu engajamento na pesquisa cuidadosa da economia e na prescrição da política pública, pode ser útil na formação de jovens economistas. Quem sabe eles evitem repetir os erros que nos trouxeram até aqui.
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			introdução

			meu objetivo nos sete capítulos deste livro é reviver alguns temas aos quais me dediquei nos últimos cinquenta anos como pesquisador e como participante ativo dos debates sobre política econômica. Não é uma coletânea de artigos já publicados, nem uma tentativa de escrever um livro de história econômica. É um esforço de, revivendo a história à luz da teoria econômica e da econometria atuais, identificar erros de política econômica e aprender como reconhecer novas falhas, evitando que afetem a economia no futuro. Sigo três princípios que sempre me acompanharam. O primeiro é o de obedecer ao critério de demarcação da ciência enunciado por Karl Popper, que nos ensina que a distinção entre a metafísica e a ciência é a capacidade de negar a validade de uma proposição científica, submetendo-a ao confronto com os fatos. Por isso rejeito a construção de narrativas atraentes e me dedico ao teste das hipóteses. O segundo é que não se progride na busca desse objetivo sem o domínio da teoria econômica, que é um organismo em contínua evolução, impondo-nos um esforço de aprendizado que nunca termina. O terceiro é a total concentração na busca de soluções para os problemas econômicos enfrentados pelo Brasil.

			O primeiro capítulo é dedicado ao papel da agricultura no crescimento econômico. Nos primeiros anos de profissão, opus-me às narrativas de economistas ligados à Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), que tentavam nos convencer de que a agricultura brasileira seria ineficiente porque os agricultores não reagiriam aos preços. É uma interpretação oposta à de Theodore Schultz, para quem a baixa produtividade de uma agricultura tradicional não decorre de os agricultores não responderem aos preços, e sim de que naquelas circunstâncias os fatores de produção “tradicionais” são os que minimizam os custos. Segundo ele, o que impede o desenvolvimento da agricultura tradicional é a ausência de inovações que gerem uma oferta crescente de fatores de produção modernos, que elevem a produtividade. Tanto a hipótese de Schultz sobre as razões para a existência de uma agricultura tradicional como a proposição de que os agricultores respondem aos preços sobrevivem ao teste de negá-las em confronto com os fatos. Discuto, em seguida, a hipótese de que um mecanismo de autocontrole impediria o progresso da agricultura e mostro que ele não pode existir em uma agricultura aberta ao comércio internacional, que é o caso do Brasil. Em seguida, apresento as evidências empíricas de que o setor agrícola sustentou um aumento significativo de produtividade, que lhe possibilitou fornecer mão de obra aos setores urbanos, compensando a queda da população rural vinda da migração rural-urbana com o aumento da produtividade do trabalho, parte da qual por conta da mecanização, mas a maior contribuição veio das inovações biológicas produzidas nas universidades, em institutos estaduais de pesquisa e na Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

			No segundo capítulo, ingresso em um campo do qual nunca mais me afastei: a inflação e as políticas monetária e fiscal. Há mais de 25 anos estamos livres da “inflação inercial”, e muito se escreveu a respeito da reforma monetária que a eliminou, mas nunca foi explicado de maneira correta por que ela nasceu e cresceu, sendo um assunto cercado de mais mitos do que realidade. Paradoxalmente, as sementes da inflação inercial — a indexação de preços e salários e a fragilidade institucional do Banco Central — foram plantadas por um plano extremamente bem formulado de reformas — o Programa de Ação Econômica do Governo (Paeg) —, sendo irrigadas nos anos do “milagre brasileiro” e do ii Plano Nacional de Desenvolvimento (pnd). Depois de expor a diferença entre uma inércia inflacionária e uma inflação inercial, apresento minha explicação: a indexação de preços e salários (tanto quanto qualquer outra fonte de rigidez de preços) é apenas a condição necessária para que exista uma inflação inercial. A condição suficiente é a existência simultânea de indexação com a total ausência de uma âncora nominal que deriva, em última instância, da fraqueza institucional do Banco Central, que foi introduzida pelo Paeg e só foi extinta com o Plano Real, quando foi criada pela primeira vez em nossa história uma âncora nominal para estabilizar a inflação em níveis baixos e economicamente toleráveis.

			O terceiro capítulo é dedicado à análise do “milagre brasileiro”. Críticos atribuem as elevadas taxas de crescimento entre 1968 e 1973 aos estímulos dados pelo governo ao crescimento da renda dos mais ricos e ao controle de salários, penalizando os mais pobres. Depois de uma análise sobre essa controvérsia, exponho as evidências, que hoje são plenamente reconhecidas, de que a piora na distribuição de rendas não foi nem uma consequência das políticas do governo, nem a causa das elevadas taxas de crescimento. Os erros de política econômica foram outros. Um deles foi o uso do controle de preços que substituiu a política monetária no controle da inflação, cabendo a esta última a tarefa de expandir o crédito a taxas de juros subsidiadas. Em vez de impedir que a semente da inflação inercial germinasse, o governo a irrigou. O segundo erro foi a execução de um programa de promoção de exportações através de subsídios que elevaram as distorções. Num esforço de “arqueologia econométrica”, recuperei os resultados de estudos realizados entre 1977 e 1979 na Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior, dos quais fui um dos coautores, mostrando que, em vez de corrigir as distorções preexistentes e de operar como uma solução de “segundo ótimo” — second best —, o programa acentuou as distorções na alocação de recursos e em nada contribuiu para elevar a produtividade.

			No capítulo 4 analiso os erros cometidos no ii pnd. Em 1973 ocorreu o primeiro choque do petróleo, e o governo acreditava que o aumento da produção doméstica de bens de capital e de insumos básicos levaria a uma substituição de importações suficiente para acomodar o aumento das importações daquela fonte de energia. O primeiro erro cometido foi o retorno à substituição de importações concentrado nos setores de bens de capital e de insumos básicos. Ao elevar a proteção desses bens, reduziu-se a proteção efetiva dos setores produtores de bens de consumo, que os utilizam na sua produção e que passaram a pressionar por maior protecionismo, acentuando um círculo vicioso de maior protecionismo e menor produtividade, do qual nunca nos livramos. O segundo foi acreditar que a causa da crise estava na elevação dos preços do petróleo. Um dos países atingidos pela crise foi o México, que era um exportador de petróleo e quebrou antes do Brasil, dando um atestado de que aquela crise pode ter sido acentuada pela elevação dos preços do petróleo, mas essa não foi a sua causa. O terceiro foi acreditar que os investimentos na substituição de importações poderiam ser financiados com empréstimos externos, e que a abundância desses empréstimos era proveniente da “reciclagem dos petrodólares”, quando o que a provocava era um problema monetário internacional que levou ao fim do regime de Bretton Woods. Na busca de seus objetivos domésticos, os Estados Unidos produziam um aumento da sua oferta de moeda, que devido ao câmbio fixo se transformou em aumento da oferta mundial de moeda e em juros internacionais baixos. Foi essa a razão para o crescimento do mercado de eurodólares. Ninguém, no Brasil, atentava para esse risco, e mostro que havia claras evidências de que ele existia e que pagaríamos um custo elevado.

			O capítulo 5 é dedicado à crise da dívida dos anos 1980, que foi plantada pelo endividamento externo ocorrido durante o ii pnd. São descritos os detalhes da negociação com o fmi (Fundo Monetário Internacional) e com os bancos, mas o objetivo principal do capítulo é demonstrar que era inevitável que o ajustamento à crise disparasse a superinflação dos anos 1980 e a sua consequência direta — a década perdida. Mostro que o inevitável realinhamento cambial gerava um “choque inflacionário” que se incorporava permanentemente à inflação. Como o aumento dos superávits comerciais era fundamental para repor a liquidez externa, era preciso que após uma maxidesvalorização cambial ocorressem minidesvalorizações que mantivessem o câmbio real em torno de uma meta, produzindo a cada mês um novo choque que se incorporava à inflação, cujos efeitos não seriam dissipados pela política monetária. Teoricamente existia um nível de taxa de juros que permitiria dissipar tais efeitos inflacionários e cumprir as metas de expansão da base monetária impostas pelo fmi, mas no mundo real tal elevação seria estratosférica. Ainda que aceitássemos as consequências recessivas de um ajuste daquela magnitude, seria impossível atender à outra condicionalidade imposta pelo fmi, que dizia respeito ao déficit operacional, e não ao resultado primário.

			O capítulo 6 é devotado ao nosso eterno problema fiscal. Antes do Plano Real, a precariedade de nossas instituições econômicas permitia que os déficits públicos fossem financiados com a senhoriagem, mas a partir do regime de metas de inflação o Banco Central adquiriu independência nos instrumentos de controle da inflação, desaparecendo a senhoriagem, obrigando a política econômica a se basear no “tripé”: metas de inflação, câmbio flutuante e metas para os superávits primários. Foi um período de aperfeiçoamento dos instrumentos e da arquitetura institucional, mas a ele se seguiu um novo período, no qual o governo desprezava as regras e as instituições, abandonando o tripé e colocando a dívida pública em uma trajetória de crescimento insustentável. Houve uma tentativa de retornar ao curso anterior, propondo e aprovando no Congresso uma emenda constitucional que congela os gastos primários em termos reais, mas essa não é uma regra fiscal autoaplicável, e para ter sucesso são necessárias reformas, que foram iniciadas, mas nunca completadas. Encerro o capítulo com reflexões sobre a interação entre as instituições políticas e econômicas, argumentando que nos últimos anos assistimos a uma deterioração dessas instituições, que nos distanciam do mundo ideal no qual elas criam “regras do jogo” que permitem que as decisões sejam tomadas em nome do interesse social, e não em defesa dos interesses privados, de corporações, e dos interesses de um número enorme e disfuncional de partidos políticos.

			O capítulo 7 é dedicado à relação entre câmbio e crescimento econômico. Depois do trabalho de Dani Rodrik, que mostra evidências empíricas de que um câmbio subvalorizado está associado a um maior crescimento, cresceram as pressões para utilizar o câmbio real como instrumento para acelerar o crescimento. O próprio Rodrik argumenta que seus resultados não valem de forma absoluta, sendo apenas uma solução de second best. Depois de uma análise dos trabalhos que se seguiram ao dele, mostro que no Brasil não há razões que justifiquem o uso do câmbio como uma solução de second best. O caminho mais eficaz é uma rota de first best, atacando diretamente as distorções que impedem o aumento das exportações. O outro objetivo do capítulo é analisar o que está por trás dos fortes movimentos de depreciação e de valorização cambial. São apresentadas as causas da forte valorização do câmbio nominal e do câmbio real entre 2002 e 2012, mas são também mostradas evidências de que nos últimos anos esse ciclo se inverteu, quer pela tendência à queda dos preços de commodities derivada da redução do crescimento da China, quer por uma redução profunda na capacidade brasileira de atrair capitais. Tais movimentos devem sustentar o real em um nível mais depreciado por um extenso período, abrindo a possibilidade de se utilizar esse conjunto de condições para realizar reformas que elevem a competitividade de nossa indústria. São duas estas reformas: uma alteração nos impostos sobre bens e serviços que seriam unificados em um Imposto sobre Valor Agregado (iva) com alíquota uniforme, e a redução de tarifas sobre as importações.

		


		
			1

			Agricultura e desenvolvimento econômico

			quem olhar a agricultura brasileira à luz dos dados de hoje não terá dúvida de que é um setor eficiente e altamente produtivo, com uma expressiva contribuição para o crescimento econômico. Nas décadas de 1950 e 1960, porém, era grande o pessimismo quanto ao seu papel. Acreditava-se que o Brasil seria vítima da maldição dos países da “periferia”, os quais, devido à suposta inelasticidade-preço da demanda internacional de produtos agrícolas, não conseguiam internalizar os ganhos de produtividade do setor, que eram transferidos aos países do “centro” na forma de preços mais baixos. No início da década de 1960, embora o governo já tivesse abandonado a política de sustentação dos preços do café, que favorecia o setor nos anos 1920 e 1930,1 aquele ainda era o produto predominante na nossa agricultura, com quase 60% das exportações.

			A agricultura brasileira é, atualmente, um exemplo de sucesso no aumento da produtividade e diversificação de produtos. Ao contrário do que ocorreu com a indústria, encontrou o caminho para o desenvolvimento com poucos estímulos de natureza fiscal, sendo desde cedo um setor aberto ao comércio internacional. Se, de um lado, o protecionismo que levou à substituição de importações contribuiu para o crescimento industrial, de outro acarretou uma valorização cambial que penalizou a agricultura.2 Por um bom tempo o aumento da produção se beneficiou da expansão da fronteira agrícola combinada com o aumento da população empregada no setor.3 Porém, diante da tendência ao progressivo esgotamento da fronteira e da queda da proporção da população empregada na área, que passou a ser atraída pelos salários mais altos nas atividades urbanas, foi necessário buscar formas de elevar a produção através do aumento da produtividade.

			Sabemos que para aumentar a produtividade por trabalhador empregado é necessário elevar a densidade de capital por trabalhador e a produtividade total dos fatores. Mas a agricultura tem peculiaridades que demandam uma definição mais precisa de qual é o conceito relevante de capital. Deixando de lado o óbvio capital humano, ao qual retornarei mais adiante neste livro, na agricultura o capital físico tem duas naturezas distintas: a do capital biológico, que é o valor do estoque acumulado de conhecimento sobre práticas de cultivo e variedades mais produtivas criadas pelas pesquisas genéticas, grande parte das quais é muito eficiente na conversão dos fertilizantes em produto; e a do capital mecânico — o conjunto de máquinas agrícolas, entre as quais estão os tratores e as colheitadeiras —, que permite que cada trabalhador cultive uma área maior.

			Por que enfatizo a distinção entre esses dois tipos de capital? Comecei a me interessar pelo problema a partir de uma surpresa que tive em uma viagem feita no início da década de 1970, quando passei pela área agrícola do Japão, logo depois de uma incursão na área agrícola dos Estados Unidos. A paisagem rural típica do Meio-Oeste norte-americano era de uma topografia plana, com fazendas onde havia, em um canto contíguo à extensa área destinada ao cultivo, uma casa e um galpão repleto de máquinas, ao lado de armazéns para sementes, fertilizantes e outros insumos, mas com pouca gente trabalhando. A impressão que se tinha era de que o trabalho era exercido de modo predominante pela família — pai, mãe e um filho ou filha, que provavelmente só trabalhava durante as férias escolares —, com poucos assalariados contratados, usando intensivamente máquinas de maior porte. Já no Japão, além da dificuldade de distinguir a área agrícola dos povoados, muito próximos uns dos outros, a topografia era acidentada, com alternância de áreas planas e colinas com variadas altitudes e inclinações, porém todas — incluindo as encostas — cultivadas de maneira intensiva, além do cultivo em extensas áreas alagadas. Nenhum pedaço de terra (e de água de pouca profundidade) ficava ocioso: nem mesmo aquele que nos Estados Unidos era usado como acostamento de uma rodovia. Havia um número visivelmente maior de trabalhadores usando instrumentos mais simples e máquinas de menor porte.

			A intuição para tal contraste me parecia clara. Comparando os dois cenários, havia nos Estados Unidos abundância de terra e escassez de trabalhadores, o que levava a um comportamento diferente dos preços relativos dos fatores, provocando uma utilização intensa de máquinas poupadoras de mão de obra, enquanto no Japão, com abundância de população e escassez de terras, o cultivo era mais intensivo em qualquer topografia, incluindo o cultivo aquático. A hipótese era de que para ser mais produtiva a agricultura do Japão dependia mais intensamente do capital do tipo biológico, que combinado com os insumos químicos — fertilizantes e defensivos — elevavam a produção por unidade de área sendo, portanto, poupador de terra, e embora nos Estados Unidos esse tipo de capital também fosse utilizado de maneira intensiva, a preponderância era no uso do capital mecânico, que permitia que um número menor de trabalhadores cultivasse uma área maior. A explicação para tal diferença foi dada por Yugiro Hayami e Vernon Ruttan,4 quando enunciaram a hipótese da inovação induzida. Os países investem mais no tipo de capital — biológico ou mecânico — que poupa o fator escasso, e usam mais de forma mais intensiva o fator abundante. Porém, independentemente da combinação de capital utilizado, sua importância para o desenvolvimento do setor vem do fato de que ambos geram um aumento da produtividade média da mão de obra empregada, e essa é a forma de promover o desenvolvimento do setor.

			Em um de seus excelentes artigos, Zvi Griliches5 propôs que há uma classe de funções de produção que são (aproximadamente) “separáveis”, e esse é o caso da agricultura. Partindo da identidade Y/L=(Y/A)(A/L), em que Y/L é o produto por trabalhador empregado, Y/A é a produção por área cultivada e A/L é a área cultivada por trabalhador, a função de produção de produtos agrícolas decompõe as variações da produção em duas componentes tecnologicamente (porém não economicamente) independentes, nas quais Y/A é uma função da terra e do capital biológico (variedades, técnicas de cultivo, entre outras), com sua eficácia potencializada pelos fertilizantes e defensivos, e A/L é uma função do número de máquinas por trabalhador empregado. Embora sejam independentes em termos tecnológicos, essas duas componentes não são independentes em termos econômicos. Ao elevar a produtividade por hectare, o aumento da densidade de capital biológico e de insumos químicos conduz ao aumento da produtividade marginal do estoque de capital mecânico e da mão de obra, o que expande a demanda e a utilização desses dois fatores, com reflexos nos preços. Já o aumento de máquinas por trabalhador empregado, além de elevar a área cultivada por trabalhador, aumenta a produtividade marginal do capital biológico e dos insumos químicos, induzindo o aumento de demanda e a sua utilização mais intensa. É a interação entre esses dois tipos de mudança tecnológica, à qual se soma o aumento do estoque de capital humano, que explica o desenvolvimento do setor. A disponibilidade de fatores pode favorecer um ou outro componente da “função de produção”, mas, ao contrário de uma agricultura tradicional, que geração após geração repete as mesmas técnicas e os mesmos procedimentos, o progresso de uma agricultura moderna depende da utilização dos fatores modernos em permanente alteração de intensidade.

			Nos anos 1950 e 1960, os economistas eram em geral extremamente céticos com relação ao desenvolvimento da agricultura. Havia exceções, como Delfim Netto — cuja intuição o levava a insistir nos pontos acima e que via nos investimentos no setor agrícola uma forma de desenvolvê-lo, contribuindo para o crescimento do país — e Eliseu Alves — um cientista que estava destinado a participar de uma verdadeira revolução responsável pelo desenvolvimento do setor agrícola através do progresso tecnológico —, cujas vozes não eram ouvidas por quem, à época, dominava o pensamento mainstream no campo das políticas de desenvolvimento, com forte influência da Cepal e dos brasilianistas que com frequência nos visitavam.

			Para estes, existiria uma rigidez da oferta agrícola que a tornava insensível aos preços, e que seria uma consequência da estrutura agrária, com grandes latifúndios produzindo produtos exportáveis ao lado de pequenas propriedades que produziam para o mercado interno, com técnicas pouco produtivas. Uma das consequências dessa anomalia — mas não a única — seria a geração de uma inflação estrutural.6 Para aquela corrente de pensamento, era preciso mudar a estrutura agrária para desenvolver o setor e combater a inflação, e mesmo assim a contribuição da agricultura para o desenvolvimento seria pequena. A agricultura seria um setor no qual coexistiriam grandes proprietários absenteístas e pequenas propriedades que produziriam para subsistência, esta última com todas as características de uma agricultura tradicional.7

			Mas mesmo para os que não chegavam a esse extremo e que acreditavam em um possível papel mais ativo da agricultura no desenvolvimento havia o temor de que esse objetivo se frustraria diante da existência de um “mecanismo de autocontrole”.8 O progresso tecnológico fundamentado em qualquer uma das duas formas de capital elevaria a oferta de produtos agrícolas, que se defrontaria com uma demanda inelástica com relação aos preços e muito pouco elástica com relação à renda, provocando uma queda dos preços dos produtos agrícolas, que seria tanto maior quanto mais intensa fosse a elevação da oferta. A queda do preço do produto levaria à redução do valor da produtividade marginal dos fatores modernos, desestimulando a sua utilização e conduzindo à estagnação da agricultura, que se tornaria prisioneira das técnicas tradicionais, sem se desenvolver.

			Este capítulo é dedicado à exposição de como a agricultura pode contribuir para o crescimento brasileiro. Meu ponto de partida, na segunda seção, é o trabalho fundamental de Theodore Schultz,9 Transforming Traditional Agriculture, com um diagnóstico preciso sobre qual seria o caminho para modernizar o setor. Para ele, a existência da agricultura tradicional não deriva da falta de resposta aos estímulos econômicos, e sim de que ela está presa a um “mau equilíbrio” no qual as técnicas tradicionais são as economicamente mais eficientes no sentido de que minimizam os custos, ainda que com baixas taxas de retorno. Sua segunda contribuição é a refutação empírica da doutrina da produtividade marginal nula da mão de obra, à qual voltarei a fazer alusão no capítulo 3. No início dos anos 1960, o modelo de desenvolvimento de uma economia dual, proposto por Arthur Lewis,10 no qual a produtividade marginal do trabalho seria nula, tinha no Brasil uma reputação igual ou maior do que a do modelo neoclássico de Solow,11 que tanto nos ajudou a organizar as ideias sobre o processo de desenvolvimento.

			Na terceira seção, exponho os resultados contidos em A resposta da produção agrícola aos preços no Brasil,12 refutando a hipótese de que no Brasil os agricultores não respondem a preços. As evidências empíricas para o Brasil mostram que há diferenças entre produtos e entre regiões, mas em todas elas, quer com produtos exportáveis, quer com produtos destinados ao mercado doméstico, as ofertas de produtos agrícolas são significativamente sensíveis aos preços relativos, com elasticidades semelhantes às ocorridas em outros países.

			Na quarta parte é feita a crítica ao mecanismo de autocontrole. Um pouco de modelagem microeconômica com os valores dos parâmetros próximos aos encontrados em uma agricultura aberta ao comércio exterior é suficiente para mostrar que esse mecanismo não existe no Brasil. Como no caso da destruição do mito de que a agricultura não responderia aos preços, era preciso enterrar a ideia de que o país seria prisioneiro da inelasticidade-preço da demanda internacional através de um teste empírico, que foi feito por Mendonça de Barros.13 O modelo serve a um propósito adicional, explorado na quinta parte do capítulo, que são as consequências da migração rural urbana. Combinando com a análise de Michael Todaro14 e de John Harris15 sobre as forças por trás da migração, pode-se avaliar o que se deve esperar de uma agricultura que está prestes a esgotar a fronteira agrícola e se defronta com uma oferta limitada de mão de obra, que abandona progressivamente o setor em direção às cidades.

			Na sexta parte, avalio os padrões de utilização de fatores e de crescimento da produtividade em duas épocas. Passo rapidamente pelo intervalo entre 1950 e 1970, e a análise mais profunda cobre o período de 1975 em diante, caracterizado por uma incorporação extremamente lenta de novas terras, indicativo de possível aproximação do esgotamento da fronteira agrícola; uma progressiva queda da proporção da população e do emprego rural, que nos anos finais levou à queda de ambos em termos absolutos. É uma época de elevação da produtividade por área plantada e por trabalhador empregado, com uma contribuição predominante das técnicas poupadoras do fator terra fazendo uso do capital do tipo biológico combinado com insumos químicos. A exemplo do ocorrido no primeiro período, nesse segundo a região Nordeste não mostra qualquer progresso em termos de crescimento de produtividade.

			Na última seção, faço justiça ao papel fundamental desempenhado pela pesquisa feita em universidades e instituições oficiais, com destaque para o papel da Embrapa. Os dados evidenciam que a grande fonte de crescimento da produtividade por trabalhador empregado foi o aumento da produção por unidade de área cultivada, resultado das inovações tecnológicas produzidas pela pesquisa genética e agronômica, que, por sua vez, só se desenvolveu por conta do enorme investimento em capital humano, em grande parte devido à necessidade de desenvolver técnicas que permitiriam a incorporação de terras que, na sua ausência, não seriam produtivas. Foi isso que levou a agricultura brasileira ao desenvolvimento.

			Schultz e a transformação da agricultura tradicional

			Seria ingenuidade ignorar que a forma mais eficaz de provocar o arranque para o desenvolvimento seria a industrialização, negando as incontáveis evidências históricas relatadas por Daron Acemoglu e James A. Robinson,16 muitas das quais se referem a casos de sucesso que ocorreram quando governos de países com instituições econômicas e políticas inclusivas lançaram mão por algum tempo de medidas de política econômica não convencionais, como a proteção tarifária e não tarifária, o direcionamento do crédito e os estímulos fiscais.17 Como veremos nos próximos capítulos, entre 1950 e o final dos anos 1970, o Brasil teve uma fase de arranque para o crescimento baseado na industrialização com elevada dose de protecionismo e de incentivos fiscais e creditícios, que em seguida se perdeu por completo, o que teria ocorrido independentemente de uma agricultura em desenvolvimento ou estagnada. Mas isso não significa que a agricultura assumiria um papel marginal nesse processo.

			Nos anos 1960, um influente artigo de Johnston e Mellor buscava nos convencer que à agricultura caberiam apenas algumas tarefas como: a geração de receita de moeda estrangeira necessária para financiar as importações; a geração de uma oferta de alimentos para os setores urbanos; e a transferência de parte do capital necessário para ajudar na industrialização.18 Em adição, se nos curvássemos à doutrina de Lewis sobre a redundância do mercado de trabalho na agricultura, adicionaríamos mais uma incumbência: proporcionar uma quantidade ilimitada de trabalho para a indústria sem qualquer sacrifício imposto à produção agrícola.

			Theodore Schultz refutou essa hipótese, apresentando em seu lugar outra teoria não negada pelos dados. Para ele, os agricultores tradicionais não são pobres porque não respondem aos estímulos econômicos, e sim porque são prisioneiros de um “mau equilíbrio”, usando modos tradicionais de produção que, embora sejam os mesmos utilizados por seus antepassados, são os que permitem produzir com o menor custo, caracterizando uma escolha racional. A adoção de técnicas envolvendo aquela particular quantidade e aquela particular combinação dos fatores não se deve a uma herança cultural e aos costumes, mas a uma constatação de que, diante da tecnologia existente, representam as escolhas que minimizam os custos.

			No período que antecedeu a publicação de Transforming Traditional Agriculture, já havia estudos empíricos que mostravam que os agricultores tradicionais respondiam aos preços e que, dada a tecnologia disponível consubstanciada na “função de produção” envolvendo os fatores tradicionais, aquela particular combinação era a mais eficiente, uma vez que o valor da produtividade marginal de cada um dos fatores não diferia significativamente de seu preço. Se os agricultores estavam presos ao “mau equilíbrio” não era devido à sua irracionalidade, e sim ao fato de que, por alguma razão, não tinham à sua disposição fatores modernos com taxas de retorno elevadas o bastante que levariam ao aumento da produtividade por trabalhador.

			Há dois conjuntos de testes empíricos relatados por Schultz. O primeiro se baseia na estimação de ofertas de produtos agrícolas. Os testes foram desenvolvidos por Krishna para a Índia, por Falcon para o Paquistão, por Dean para a África e por Eddel para países da América Latina, em uma dissertação de mestrado não publicada.19 Em todos eles é rejeitada a hipótese nula de que a oferta de produtos agrícolas não responde aos preços. O segundo conjunto de trabalhos foi motivado pela cuidadosa investigação empírica de David Hopper20 para uma região de agricultura reconhecidamente tradicional, em Senapur, na Índia. Ele partiu de estimativas de funções de produção ligando o produto aos fatores tradicionais, a partir das quais foram calculadas as produtividades marginais dos fatores utilizados, e multiplicando essas produtividades marginais pelos preços do produto; tais valores foram comparados aos preços dos respectivos fatores de produção, verificando-se que em média não diferiam de maneira significativa entre si. Os trabalhos de Welch e de Chenareddy21 seguem essa mesma linha.

			Se os agricultores alocam de forma eficiente os recursos, por que a agricultura não se desenvolve? A primeira razão está nas baixas taxas de retorno nos investimentos em técnicas tradicionais. A segunda é que, embora as taxas de retorno sobre os investimentos em fatores modernos sejam potencialmente muito elevadas, tais técnicas não estão disponíveis para a adoção pelos agricultores tradicionais.22 Ações que gerem a produção de fatores modernos ou facilitem sua disponibilidade para os agricultores são as que conduzem à transformação da agricultura tradicional, modernizando-a.

			Schultz também se insurgiu contra a doutrina da redundância da mão de obra na agricultura. A hipótese de que a abundância de mão de obra levaria à produtividade marginal nula do trabalho na agricultura era muito difundida, e sua consequência era que esse setor poderia suprir uma quantidade ilimitada de trabalho para a indústria sem prejudicar a oferta de produtos agrícolas. Como veremos no capítulo 3, essa hipótese foi usada no Brasil por críticos à concentração na distribuição de rendas que acompanhou o forte crescimento do Produto Interno Bruto (pib) nos anos do “milagre brasileiro”. Havia na literatura um número citado com frequência — em torno de 25% —, que seria a “estimativa” da quantidade redundante do fator trabalho nos países pobres, que, por ser enunciado por autoridades como o próprio Lewis, adquiria ares de informação cientificamente correta.

			Proposições científicas não têm essa classificação porque foram enunciadas por estudiosos reputados, e sim porque não são refutadas pelos fatos. Schultz buscou formas de colocar à prova a capacidade de previsão vinda da hipótese de que a produtividade marginal do trabalho na agricultura seria nula. Ele critica alguns dos pressupostos básicos da proposição e cita alguns exemplos isolados, mas seu ataque decisivo se baseou no episódio ocorrido na Índia na epidemia de gripe de 1918 e 1919. São raros os momentos nos quais um cientista social se defronta com um episódio que se assemelha a um experimento de laboratório delineado para um teste de hipótese, mas era esse justamente o caso. Com uma superpopulação e enorme predominância da atividade agrícola, a Índia é o país que teria a maior probabilidade de obedecer ao comportamento suposto por Lewis quanto à produtividade marginal nula da mão de obra na agricultura. Fazendo uso cuidadoso dos dados, levando em conta a influência de fatores climáticos e lançando mão de uma criteriosa seleção da base de comparação, Schultz apresentou evidências incontestes de que o declínio da população empregada na agricultura levou a uma queda da produção compatível com os parâmetros que a ligam ao emprego. Assim, rejeita de forma frontal a doutrina do trabalho redundante.

			Theodore Schultz e Arthur Lewis dividiram o prêmio Nobel de economia em 1976: o primeiro sobretudo graças à sua contribuição para a teoria do capital humano — na verdade, ele foi o criador da expressão “capital humano”; e o segundo devido à sua contribuição para a teoria do desenvolvimento, com ênfase em seu trabalho sobre a economia dual. São duas linhas diametralmente opostas na teoria do desenvolvimento, mas premiações com essa característica não são uma exceção: ao longo da história, o Nobel foi outras vezes concedido a cientistas com visões opostas.23

			A resposta da produção agrícola aos preços no Brasil

			Depois de anos sendo bombardeados pela pregação de que os agricultores em países subdesenvolvidos não responderiam aos preços, os economistas se puseram a campo para colocar a hipótese à prova. No Brasil, os dois trabalhos pioneiros foram o de Delfim Netto,24 porém limitando as ofertas para dois agregados de produtos (os índices de produção de alimentos e de matérias-primas para a indústria), e o de Brandt,25 que estimou ofertas para vários produtos restritos ao estado de São Paulo. Conduzi uma pesquisa mais ampla, quer pela cobertura regional, quer pela quantidade de produtos investigados,26 cujos resultados são resumidos a seguir. Em todos esses casos imediatamente foi utilizado o modelo de ajustamento parcial criado por Nerlove,27 no qual a oferta agrícola de longo prazo é dada por


			(1)     y*t = a + bpt-1 + cXt + ut


			em que y*t é uma variável não observável, definida como o logaritmo, em t, da oferta agrícola desejada a longo prazo (como há custos de ajustamento, este não é instantâneo); pt-1 é o logaritmo do preço do produto no ano t-1 (na agricultura há uma defasagem de um ano entre a decisão de plantar e a colheita); e Xt é um vetor contendo todas as demais variáveis que influenciam a oferta (o clima, por exemplo). Finalmente, ut é uma variável aleatória com média nula. Nessa especificação, o coeficiente b é a elasticidade de longo prazo da oferta. Para completar o modelo é necessária uma equação que descreva a trajetória do ajustamento em direção ao equilíbrio, que é dada por

			(2)     yt - yt-1 = β ( y*t - yt-1 )

			em que yt é o logaritmo da oferta de curto prazo com 0 < β ≤ 1. A equação (2) indica que a variação da oferta entre t-1 e t é uma proporção do ajuste desejado a longo prazo. Substituindo (1) em (2) obtém-se yt = aβ + bβpt-1 + bβXt-1 + (1 - β)yt-1 + βut, que é uma equação envolvendo apenas as variáveis observáveis, a partir da qual são obtidas as estimativas dos parâmetros de (1) e (2). A elasticidade de curto prazo da oferta é dada por bβ.

			O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge) publica, para cada produto, a produção em toneladas e o valor da produção avaliada aos preços recebidos pelos produtores. O preço de cada produto é obtido dividindo o valor nominal da produção pela quantidade produzida, e o preço relativo de cada produto é obtido deflacionando-o pelo índice de preços da produção agrícola (na verdade, é o deflator implícito do valor da produção, cuja estimativa do “quantum” produzido é obtida por um índice Laspeyres com base móvel de ponderação). Com apoio nesses dados, foram estimadas ofertas de vários produtos para três regiões: o Nordeste; o Centro-Sul; e o estado de São Paulo, isoladamente. Omito a reprodução das tabelas com as estimativas das equações, mas todos os detalhes relevantes estão contidos na tabela 1. Para cada produto e em cada região estão as elasticidades de curto prazo da oferta acompanhadas da respectiva elasticidade de longo prazo entre parênteses, assinalando-se com (**) os coeficientes estatisticamente significantes a um nível de significância estatística de 5%, e com (*) os coeficientes estatisticamente significantes a um nível de significância estatística de 10%.

			Tabela 1: Coeficientes de elasticidade de curto e longo prazos para as ofertas agrícolas

            
					[image: ]
            

			Elaboração do autor. Os números entre parênteses ao lado das estimativas das elasticidades de curto prazo são as respectivas elasticidades de longo prazo.

			Para aferir o comportamento das ofertas no Brasil em relação a outros países são apresentados, na tabela 2, os coeficientes de elasticidade estimados por outros autores, tanto em países mais pobres quanto em um país rico com uma agricultura desenvolvida, como é o caso dos Estados Unidos. Independentemente da região e do produto considerado, há uma expressiva maioria de resultados mostrando: respostas aos preços que são positivas e estatisticamente significantes e menores a curto do que a longo prazo; e que tais resultados são de magnitude muito semelhante aos encontrados em outros países, tanto os subdesenvolvidos como os com uma agricultura reconhecidamente mais desenvolvida.

			Tabela 2: Elasticidade para as ofertas agrícolas em outros países
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			Elaboração do autor.

			O mecanismo de autocontrole

			Nos anos 1960 e 1970, ainda havia o temor de que a agricultura seria prisioneira de um mecanismo de autocontrole que impediria seu desenvolvimento. A história de nosso desenvolvimento agrícola se encarregou de negar a existência desse mecanismo, mas vale a pena insistir no tema usando com pequenas adições à modelagem que adotei em um artigo em coautoria com Mendonça de Barros,28 que será útil na discussão sobre a migração rural-urbana e as evidências empíricas sobre a contribuição da mão de obra e do capital mecânico para a produção.

			O ponto de partida é uma função de produção tecnologicamente separável, como a proposta por Griliches, que pode ser expressa na forma:

			(3)     y*t = Φ(A, ρ)F(K, L)

			na qual Φ(A, ρ) é uma função da área cultivada, A, e do capital biológico combinado com insumos químicos, ρ, que determina a produtividade por área cultivada; e F(K, L) explica a substituição da mão de obra pelo capital mecânico, que é por sua vez uma função homogênea de grau um na mão de obra empregada, L, e no capital mecânico, K, e que pela propriedade de homogeneidade faz com que a área cultivada por trabalhador dependa apenas do estoque de capital (máquinas) por trabalhador empregado.29

			Em uma agricultura tradicional, a produção pode aumentar de maneira extensiva através da incorporação de novas terras, mas nesse caso a produtividade média por área, que denominaremos por π = Y/A, seria constante e com um valor absoluto muito baixo. Além disso, o estoque de capital mecânico seria baixo e de qualidade bastante rudimentar — em vez de máquinas seriam utilizados arados puxados por animais de tração. Em consequência, a combinação dessas duas fontes levaria a uma produtividade marginal do trabalho muito baixa, que, apesar disso, não é nula, com o trabalho sendo remunerado na sua produtividade marginal.

			O segundo conjunto de equações estabelece o comportamento das ofertas de trabalho e de capital mecânico, que se elevam em relação ao salário, no primeiro caso, e à remuneração pela produtividade marginal do capital, no segundo, cujas elasticidades com relação aos respectivos preços são dadas por eL e eK. Por enquanto, não vou me preocupar com deslocamentos da demanda de mão de obra no plano ligando os salários ao emprego, mas essa condição será abandonada na próxima seção, quando for discutido o problema da migração rural-urbana. Se admitirmos que a contribuição à produção vinda da produtividade por área — que por sua vez depende dos fatores terra e capital biológico — ocorre a uma taxa de variação fixa, designada por [image: ],30 chega-se, utilizando as propriedades de homogeneidade de grau um em F(K, L), à especificação de como a taxa de variação da oferta agrícola, ŷ, reage às taxas de variação do preço, p̂, e do crescimento da área cultivada combinada com o aumento de sua produtividade, [image: ],
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			em que ep é a elasticidade da oferta de produtos agrícolas ao preço do produto, θL, θK são as participações do trabalho e do capital na produção, e em que, repito, eL, eK são as elasticidades da oferta dos dois fatores com relação aos respectivos preços, sendo σ a elasticidade de substituição entre mão de obra e capital.

			Antes de discutir o mecanismo de autocontrole, voltemos à proposição de que os agricultores não responderiam aos preços. Já sabemos que ela não se sustenta empiricamente, mas alguém poderia insistir que isso não se deve à “ignorância econômica” dos agricultores, que teimariam em não responder aos preços, e sim a alguma outra razão, como alguma “rigidez” peculiar à natureza da agricultura. Tomemos um caso compatível com fatos estilizados de uma agricultura tradicional, no qual não haja qualquer aumento da área e da produtividade por área ([image: ] = 0), e que as duas ofertas de fatores sejam totalmente inelásticas (eL = eK = 0) ou, de forma alternativa, se apenas um dos fatores (trabalho ou capital mecânico) tiver oferta totalmente inelástica, a elasticidade de substituição entre os dois fatores seja nula, com σ = 0. Em qualquer um desses casos, ainda que os agricultores desejassem responder aos preços, a oferta agrícola seria totalmente inelástica, quer porque não seria possível alterar as quantidades dos dois fatores, quer porque, ainda que um deles pudesse se elevar em resposta a um estímulo em sua compensação monetária, eles só poderiam ser utilizados em proporções fixas, inexistindo substituição entre os fatores. Contudo, esse não é um conjunto razoável de hipóteses. Primeiro, é difícil imaginarmos que  σ = 0 na agricultura, isto é, o trabalho e o capital, só possa se combinar em proporções fixas, como ocorre no modelo da produção industrial desenvolvido por Ekhaus.31 Embora para operar um trator seja utilizado apenas um trabalhador, o que superficialmente poderia ser interpretado como uma tecnologia a coeficientes fixos, sabemos que é possível arar uma dada quantidade de terra usando apenas um trabalhador que disponha de uma máquina mais potente ou, de maneira alternativa, ver essa tarefa executada por vários trabalhadores com arados rudimentares puxados por animais de tração. A primeira usa uma intensidade de capital em relação ao trabalho maior do que a segunda, e a escolha entre um e outro processo depende dos preços relativos, mas a grande variedade de opções tecnológicas indica que é mais provável que haja algum grau de substituição e que σ ≠ 0. É, também, contraintuitivo que as ofertas dos dois fatores sejam totalmente inelásticas: afinal, é difícil imaginar que alguém não optaria por obter alguma renda adicional diante de uma compensação mais elevada por seu trabalho, ou que o proprietário de uma máquina não decidisse usá-la de modo mais intenso se os contratantes do serviço decidissem pagar mais pelo aluguel dos serviços da máquina. Diante desses argumentos, desde que as decisões econômicas sejam racionais, nem mesmo em agriculturas tradicionais deveríamos encontrar ofertas de produtos agrícolas inelásticas, e como vimos na seção anterior essa hipótese é rejeitada pelos dados.

			Retornemos agora ao mecanismo de autocontrole, considerando de início uma agricultura fechada ao comércio internacional. Admitamos que a demanda de produtos agrícolas yd = D(p, R) dependa do preço e da renda, R, com ηp sendo a sua elasticidade-preço e ηR a elasticidade-renda. Admitindo que a renda e a produtividade média por área são exógenas e têm taxas constantes de variação, igualando oferta e procura obtém-se
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			e como ηp < 0, a expressão (6) deixa claro que a produção crescerá a uma taxa positiva que é tanto maior quando mais elevados forem o crescimento da renda e o da produtividade por área. No entanto, dada a renda, os preços cairiam a uma taxa tanto maior quanto mais elevado seja o crescimento da produção por área, e como em equilíbrio os agricultores igualam o preço dos fatores modernos (que são dados para cada agricultor individualmente) ao valor da sua produtividade marginal (o preço do produto pela produtividade física marginal do respectivo fator), o uso dos fatores modernos encolheria, em vez de se expandir.

			Esse é o argumento de Paiva, mas ele cai por terra em uma agricultura aberta ao exterior.32 Nesse caso não mais podemos pensar em uma demanda inelástica com relação ao preço. Na grande maioria dos produtos agrícolas (o café foi uma exceção, e de forma secundária o açúcar), o país é um “tomador de preços” no mercado internacional, o que significa que ηp → ∞. Nesse caso todo o efeito expansionista da renda — doméstica e internacional — e do aumento da produtividade por área cultivada se transforma integralmente em expansão da quantidade produzida sem qualquer alteração nos preços, desaparecendo o mecanismo de autocontrole. Em uma agricultura aberta ao comércio internacional não há mecanismo de autocontrole.

			A análise empírica de Mendonça de Barros foi um forte golpe na crença de que jamais poderíamos obter receitas substanciais através da exportação dos produtos agrícolas “não tradicionais”. Trabalhando com uma amostra de alguns produtos — arroz, algodão, soja, milho e amendoim — e de países importadores no antigo Mercado Comum Europeu (Bélgica, França, Alemanha e Holanda) e na antiga Associação Europeia de Comércio Livre (efta, na sigla em inglês) (Áustria, Finlândia, Suécia, Suíça e Inglaterra), e depois de uma criteriosa avaliação das práticas protecionistas desses blocos, o economista estimou as elasticidades preço e renda das demandas dos produtos agrícolas enfrentando o comércio internacional. Sua análise indicou que havia um grande potencial de receitas e foi amplamente confirmada pela nossa história, antes mesmo do início do ciclo de ganhos de preços de commodities provocado pela China.

			Porém, ainda que estejamos em uma economia fechada ao comércio internacional, o mecanismo de autocontrole teria efeitos menores sobre a adoção do capital mecânico. Para mostrar esse ponto temos que encontrar a expressão para K̂ em função dos demais parâmetros do modelo exposto acima, que é:
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			e dado o valor da expressão entre chaves a magnitude da taxa de crescimento do estoque de capital será tanto maior quanto mais elevado for o valor da elasticidade da oferta de capital mecânico, eK. No entanto, no termo entre as chaves há dois efeitos em direção contrária: como ηp - εp é sempre negativo, o valor de K̂ só será positivo caso ηRR̂ > (1 + ηp)[image: ]. Se estivermos vivendo um ciclo de elevada urbanização, com forte aumento da renda urbana derivada da industrialização, como o que ocorreu no Brasil na fase da substituição de importações nas décadas de 1950 a 1970, e como no período de forte crescimento econômico, entre 1968 e 1973, que será exposto no capítulo 3, o crescimento da renda será elevado e com grande probabilidade poderá gerar um efeito expansionista sobre a adoção do capital mecânico que predomina em relação ao efeito na direção contrária, vindo do aumento de [image: ]. Claramente esse efeito será ainda maior se a economia estiver aberta ao comércio exterior. Esse seria o caso de um país no qual o ministro da Economia estivesse convencido de que a agricultura não teria a capacidade de contribuir de forma positiva para o crescimento e promovesse uma forte industrialização por substituição de importações, como foi o caso brasileiro naquelas duas décadas.33 Nesse caso, como se comportaria a absorção de mão de obra?

			Da mesma forma como foi feito para K̂, podemos obter a expressão para L̂, dada por:
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			sendo evidente que se existir uma oferta de trabalho extremamente elástica, no caso em que tenhamos [image: ] = 0 combinado com o crescimento da renda, o resultado seria uma forte absorção de mão de obra. Mas esse é apenas um exercício hipotético, porque não podemos extrair de um modelo mais do que ele pode nos entregar, e se quisermos progredir na análise sobre os efeitos no emprego do setor rural não poderemos tratar o mercado de trabalho na agricultura como se fosse estanque, desvinculado da indústria e do setor de serviços, ignorando a existência da migração rural-urbana.

			A absorção de mão de obra e a migração rural-urbana

			De acordo com o censo populacional em 1940, quase 70% da população brasileira era rural. Essa proporção foi caindo, com uma nítida aceleração entre os anos 1960 e 1980, e continuando em queda daí em diante em menor velocidade, até atingir pouco acima de 15% em 2010 (gráfico 1). A industrialização e o forte crescimento do setor de serviços atraíram mão de obra do campo para a cidade. A migração é uma decisão racional, que depende de uma análise de custo/benefício por parte do potencial migrante. É a expectativa de que o fluxo de rendas futuras ao longo da vida útil no novo emprego supere o fluxo de rendas esperado caso permaneça no campo que leva alguém a sair da sua casa no sítio ou na fazenda onde trabalha na agricultura, migrando para a cidade. Quer intuitivamente, quer de forma explícita, para tomar uma decisão o potencial migrante terá que calcular o valor presente dos dois fluxos esperados de renda, avaliando se há entre eles uma diferença significativa. Como a magnitude do valor presente após a migração aumenta conforme o período de vida útil no novo trabalho, que é tanto maior quanto mais jovem for o migrante, a intensidade da migração será maior para os indivíduos dessa faixa etária. Do mesmo modo, o valor aumenta quanto mais elevado for o grau de educação do migrante. Uma primeira consequência é que as atividades urbanas ganham por adquirir um capital humano produtivo, ficando no campo os mais velhos e com menor grau de educação.

			Gráfico 1: Proporção da população rural
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			fonte: ibge.

			Porém a decisão de migrar também envolve custos. Nada garante que ao chegar aos centros urbanos os migrantes encontrem rapidamente o emprego desejado. Todaro e Harris34 argumentam que há um período de busca que pode ser mais curto ou mais longo, no qual o migrante pode ficar desempregado, sem receber qualquer renda, ou ter apenas uma renda pequena derivada de trabalhos temporários. De início, os migrantes permanecem em um “bolsão de desempregados” (ou subempregados), e quanto mais longo for esse período maior será a queda do fluxo esperado de renda na nova atividade, devendo ser descontado do benefício calculado anteriormente. Dessa forma, o migrante potencial terá de fazer uma segunda avaliação, respondendo à pergunta: qual é a probabilidade de obter o emprego desejado em um dado horizonte? Se essa probabilidade for elevada, o custo de migrar será pequeno em relação ao benefício, e a migração ocorrerá. Mas se o “bolsão de desempregados” já tiver crescido, aumentando a disputa pelos empregos urbanos e reduzindo a probabilidade de encontrar emprego, o custo será mais alto, desestimulando a migração.

			Entre o início dos anos 1950 e a metade dos anos 1970, o Brasil conheceu um período de grande crescimento econômico fundamentado na industrialização. Foi um período no qual ocorreu uma intensa alteração estrutural, em que o aumento da produtividade do trabalho é quase que totalmente explicado pelo aumento da produtividade total dos fatores, que foi influenciada em parte pela queda da proporção da população empregada na agricultura e pela elevação da proporção empregada na indústria e no setor de serviços, com produtividade marginal do trabalho bem mais alta e pagando salários bem maiores. Uma das consequências dessa alteração estrutural foi sua contribuição para elevar as taxas de crescimento do pib e da renda per capita, e a outra foi o intenso crescimento da demanda de produtos agrícolas — os alimentos. A expressão (9) da seção anterior indica que por isso deveria ter ocorrido um aumento da absorção da mão de obra. Mas essa “conclusão” omite o efeito da migração sobre a oferta de mão de obra na agricultura.

			Demanda e oferta de trabalhadores agrícolas são representadas no gráfico 2. Ao elevar a renda per capita, a mudança estrutural (crescimento da produtividade da indústria e da renda per capita) aumenta os preços dos produtos agrícolas e eleva a produtividade marginal da mão de obra e do capital utilizados na agricultura, o que significa que a demanda de mão de obra no campo se desloca para a direita, de D para D’. Nas fases iniciais da migração rural-urbana é possível que o tempo de permanência no bolsão de desemprego seja menor, ou que a probabilidade de obter o emprego desejado seja mais alta, reduzindo a percepção do custo de migrar, o que faz com que a curva de oferta de mão de obra na agricultura se desloque para a esquerda, e ao encontrar demandas cada vez mais expandidas traça uma trajetória de salários em elevação, minimizando as variações do emprego agrícola.

			Gráfico 2: Curvas de oferta e demanda de trabalho agrícola
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			Elaboração do autor.

			Se as oportunidades nas cidades forem grandes e o custo de migrar for baixo, o deslocamento da oferta de mão de obra na agricultura será mais intenso, e se isso se combinar com uma expansão mais forte da demanda de mão de obra — uma consequência do aumento da renda per capita —, é perfeitamente possível que ocorra uma queda da população rural e do emprego agrícola ao lado da elevação mais intensa dos salários no campo. É essa a situação sugerida no gráfico 2, no qual o lócus dos equilíbrios tem uma trajetória, que denominarei “pseudo-oferta de trabalho”. No caso de uma fronteira agrícola extensa sendo crescentemente ocupada com custos baixos, a elasticidade da oferta de terra seria alta, o que levaria a uma elevação da área cultivada ao lado de uma intensa mecanização, que seria maior se existissem economias de escala na produção de máquinas agrícolas, reduzindo seus preços. Porém, ainda que esse não seja o caminho, com a agricultura passando a dispor de fatores de produção como variedades mais eficientes na conversão do fertilizante em produto, combinado com uma oferta elástica de fertilizantes, a trajetória de crescimento mostraria um aumento da produção por unidade de área, com menor crescimento da área cultivada.

			As fontes de crescimento da produtividade

			Quando no início dos anos 1970 ainda buscávamos entender como operava o fenômeno da inovação induzida, decompúnhamos as taxas de variação da produção na contribuição devida ao produto por área, atribuída ao uso de insumos biológico/químicos e à relação área/trabalhador, que deveria crescer com a intensificação do uso de máquinas. A interpretação dos resultados seguia a proposição de Griliches sobre a função de produção separável na agricultura. Um desses inúmeros exercícios tem os resultados apresentados na tabela 3. Os índices foram calculados pelo critério Laspeyres, com base móvel de comparação incluindo apenas lavouras.35 Nesses resultados, destaca-se o forte crescimento da produção por unidade de área no estado de São Paulo, que é uma primeira evidência do esforço realizado na geração de variedades mais produtivas. Ayer e Schuh apontam que São Paulo investiu mais em pesquisas de algodão que os Estados Unidos, uma taxa de retorno de 90%, que supera as obtidas por Griliches, para pesquisas de milho híbrido; por Peterson, para pesquisas na avicultura; e por Evenson, para pesquisas em extensão nos Estados Unidos.36
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